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Editorial

Prezados(as) leitores(as), 

É com satisfação que apresento mais uma edição da Revista do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina – RTCE/SC, uma publicação que se conso-

lida como referência para o aprimoramento do controle externo e da administração 

pública. Nossa missão vai além de divulgar estudos e pesquisas; buscamos pro-

mover a reflexão e incentivar boas práticas em áreas tão essenciais para o forta-

lecimento das instituições e para o avanço da sociedade.

A RTCE/SC se destaca por sua diversidade de conteúdos, abrangendo ar-

tigos teórico-científicos, resenhas, pareceres técnicos, relatos de experiência e 

análises jurisprudenciais. Essa pluralidade reflete a riqueza e a complexidade dos 

temas que permeiam o Controle Externo, a Auditoria Pública, o Direito Público, a 

Administração Pública, as Políticas Públicas, a Economia do Setor Público, a Con-

tabilidade Pública, a Engenharia, a Tecnologia da Informação e a Inovação.

Nesta edição, contamos com contribuições que exploram temas relevantes e 

atuais, sempre com o rigor acadêmico e a profundidade analítica que caracterizam 

nossa Revista. Cada texto representa não apenas o esforço individual de seus au-

tores, mas também a dedicação de uma comunidade empenhada em disseminar 

conhecimento de qualidade e em impactar positivamente a gestão pública.

Dentre essas contribuições, tenho a honra de destacar a participação de um 

autor convidado, o renomado professor Gustavo Binenbojm, que trouxe reflexões 

sobre o complexo e desafiador tema das normas gerais na Nova Lei de Licitações, 

utilizando como estudo de caso a figura dos agentes de contratação. Com a pre-

missa constitucional de que compete apenas à União legislar sobre normas gerais 

em matéria de licitações, foram revisitadas decisões do Supremo Tribunal Federal 

para sustentar que a Nova Lei traçou normas específicas quanto aos agentes de 

contratação, adentrando na competência dos demais entes federados.

Reforço nosso compromisso com o acesso livre e irrestrito a todos os conteú-

dos publicados, alinhado ao princípio de que o conhecimento deve ser comparti-

lhado amplamente. A RTCE/SC está disponível em versões impressa e digital, com 

acesso gratuito pelo portal do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e 

pela plataforma Fórum Conhecimento Jurídico, com acesso restrito a assinantes. 

Essa diversidade de formatos assegura que nossos leitores, independentemente 

de onde estejam, possam usufruir e se beneficiar dos saberes aqui reunidos.

Aproveito para lembrar que a RTCE/SC recebe colaborações em fluxo contí-

nuo. Portanto, se você é pesquisador(a), profissional ou estudante interessado(a) 

nas temáticas que integram nosso escopo, convido-o(a) a submeter seus textos. 
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Cada contribuição será avaliada com atenção e zelo, sempre respeitando os pa-

drões de qualidade que norteiam nossa publicação.

Por fim, agradeço aos(às) autores(as), revisores(as), leitores(as) e a toda a 

equipe que torna possível a realização desta revista. Sem o empenho e a colabo-

ração de cada um, não seríamos capazes de cumprir nossa missão de democrati-

zar o acesso ao conhecimento e de contribuir para a excelência da administração 

pública.

Desejo uma leitura inspiradora e proveitosa! Que os artigos e reflexões 

apresentados aqui sirvam como estímulo para o debate e para a construção de 

soluções criativas e sustentáveis para o enfrentamento dos desafios da gestão 

pública e do controle externo.

Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior

Presidente do Conselho Editorial
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